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da função pública, de acordo com o disposto no n.º 3 do artigo 39.º da 
Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

28 de julho de 2014. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

208005565 

 Despacho (extrato) n.º 10266/2014
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Santarém, de 

8 de julho de 2014, precedendo procedimento concursal comum, foi 
autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado a Maria de Fátima da Silva de Matos, como 
técnica superior em período experimental, neste Instituto, com a remu-
neração relativa à 2.ª posição, nível remuneratório 15, da tabela salarial 
do regime geral da função pública.

30 de julho de 2014. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira 
Carvalho.

208005654 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Deliberação n.º 1549/2014
Considerando a atual composição do Conselho de Gestão do Instituto 

Politécnico de Setúbal, definida no Despacho n.º 6675/2014, publicado 
no Diário da República n.º 97, 2.ª série, de 21 de maio, foi deliberado 
que a autorização de pagamentos, cujas despesas se encontrem prévia 
e legalmente autorizadas, seja efetuada por pelo menos dois dos seus 
membros presentes nas reuniões.

24 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho de Ges-
tão, Prof. Doutor Pedro Dominguinhos.

208009234 

 Despacho (extrato) n.º 10267/2014
Por despacho de 16 de julho de 2014 do presidente do Instituto Po-

litécnico de Setúbal:
Catarina Ferreira dos Santos — autorizada, pelo período de 01/09/2014 

a 31/08/2016, a renovação do contrato de trabalho em funções públicas 
a termo resolutivo certo como equiparada a assistente, em regime de 
dedicação exclusiva, para exercer funções na Escola Superior de Tec-
nologia de Setúbal deste Instituto Politécnico.

30 de julho de 2014. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208007282 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho n.º 10268/2014
Tornando -se necessário proceder à aprovação de regulamentação 

interna visando a aplicação no Instituto Politécnico de Tomar, do dis-
posto no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, abrangendo, desig-
nadamente, as condições concretas de ingresso em cada um dos ciclos 
de estudos das suas Escolas e a forma de proceder à avaliação da sua 
satisfação, bem como os termos em que deve ser apresentada a candi-
datura à matrícula e inscrição através do concurso especial de acesso e 
ingresso para estudantes internacionais previsto naquele diploma;

Considerando que nos termos da alínea o), do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro e da alínea n), do n.º 1, do artigo 43.º, 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Tomar homologados pelo Des-
pacho Normativo n.º 17/2009, de 30 de abril, compete ao Presidente do 
Instituto Politécnico de Tomar, aprovar os regulamentos previstos na 
lei e nos estatutos;

Ouvidos os Conselhos Técnico -científicos e os Conselhos Pedagógicos 
das Escolas Superiores do Instituto Politécnico de Tomar;

Ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 
10 de março e nas normas legal e estatutária atrás referidas;

Determino, o seguinte:
1.º É aprovado o Regulamento de Aplicação do Regime Legal do 

Estudante Internacional no Instituto Politécnico de Tomar, a que se 
refere o artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, cujo 
texto se publica em anexo a este despacho.

2.º O texto referido no número anterior considera -se, para todos os 
efeitos legais, como fazendo parte integrante do presente despacho.

3.º Este despacho entra em vigor no dia imediato ao da sua publicação.
29 de julho de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 

Tomar, Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida.

ANEXO

Regulamento de Aplicação do Regime Legal do Estudante 
Internacional no Instituto Politécnico de Tomar

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente Regulamento disciplina, no âmbito do Instituto Po-
litécnico de Tomar (IPT) e suas Escolas Superiores a aplicação do 
regime legal do estudante internacional estabelecido pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, para efeitos de acesso e ingresso em ciclos 
de estudo de licenciatura (1.º ciclo de Bolonha).

2 — Para os efeitos previstos no número anterior, considera -se estu-
dante internacional todo aquele que não tenha nacionalidade portuguesa, 
exceto se:

a) For nacional de um Estado membro da União Europeia;
b) Não sendo nacional de Estado membro da União europeia, resida 

legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, 
em 31 de agosto do ano em que pretenda ingressar no IPT, bem como 
os filhos que com ele residam legalmente;

c) Requerer o ingresso através dos regimes especiais de acesso e 
ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, de 2 de outubro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

3 — Não são igualmente abrangidos pelo disposto no n.º 2 os estu-
dantes estrangeiros que se encontrem a frequentar cursos das escolas 
do IPT no âmbito de um programa de mobilidade internacional para 
realização de parte de um ciclo de estudos de uma instituição de ensino 
estrangeira com quem o IPT tenha estabelecido acordo de intercâmbio 
com esse objetivo.

4 — O tempo de residência com autorização de residência para estudo 
não releva para os efeitos da alínea b) do n.º 2.

5 — Os estudantes que ingressem no ensino superior português ao 
abrigo do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março mantêm a qualidade 
de estudante internacional até ao final do ciclo de estudos em que se 
inscrevam ou para que transitem, independentemente da matrícula e 
inscrição inicial ter ocorrido no IPT ou noutra instituição de ensino 
superior português.

6 — Excetuam -se do disposto no número anterior os estudantes in-
ternacionais que adquiram a nacionalidade de um Estado membro da 
União Europeia.

7 — A cessação da aplicação do estatuto de estudante internacional 
em consequência do disposto no número anterior produz efeitos no ano 
letivo subsequente à data da aquisição da nacionalidade.

CAPÍTULO II

Condições e requisitos de acesso e ingresso

Artigo 2.º
Concurso Especial de Acesso e Ingresso 

para Estudantes Internacionais
O acesso e ingresso por estudantes internacionais nos ciclos de estudos 

de licenciatura das escolas do IPT realiza -se, exclusivamente, através 
do concurso especial de acesso e ingresso regulado pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março e pelas normas do presente regulamento.

Artigo 3.º
Requisitos de acesso

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos 
de licenciatura das Escolas do IPT:

a) Os titulares de uma qualificação que, no país em que foi obtida, 
lhes confira o direito de candidatura e ingresso no ensino superior 
desse país;

b) Os titulares de um diploma do ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

2 — A validação da titularidade referida na alínea a) do n.º 1 deve 
ser feita pela entidade competente do país em que a qualificação foi 
obtida.
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3 — A equivalência de habilitação referida na alínea b) do n.º 1 
é definida pela Portaria n.º 224/2006, de 8 de março e pela Portaria 
n.º 699/2006, de 12 de julho, que aprovam as tabelas comparativas entre 
o sistema de ensino português e outros sistemas de ensino, bem como 
as tabelas de conversão dos sistemas de classificação correspondentes 
respeitantes a vários países, nos termos da alínea a) do artigo 5.º do 
Decreto -Lei n.º 227/2005, de 28 de Dezembro.

Artigo 4.º
Condições de ingresso

1 — Só podem ser admitidos num ciclo de estudos, no concurso 
especial de acesso e ingresso para estudantes internacionais os que, 
cumulativamente:

a) Tenham qualificação académica nas áreas do saber requeridas 
para o ciclo de estudos a que se candidatam, nos termos referidos nos 
anexos I ou II e nos termos do artigo 5.º;

b) Tenham um nível de conhecimento da língua portuguesa requerido 
para a frequência desse ciclo de estudos, ou se comprometam a atingi-
-lo no IPT antes de iniciar a sua frequência, de acordo com o definido 
no artigo 6.º

2 — A reunião das condições definidas no número anterior será ve-
rificada nos termos definidos nos artigos seguintes.

Artigo 5.º
Verificação da qualificação académica

1 — Os candidatos devem demonstrar conhecimentos nas matérias 
das provas especificadas nos anexos I ou II.

2 — Quando o candidato for titular de curso de ensino secundário 
português, são utilizadas as classificações das provas de ingresso de 
acordo com a ponderação especificada no anexo I.

3 — Quando o candidato for titular de curso de um dos sistemas de en-
sino estrangeiros referidos no anexo II são consideradas as classificações 
nas respetivas provas, após feita a conversão para a escala de 0 a 200, 
se for o caso e as ponderações que constam desse anexo. A conversão 
para escala de 0 a 200 obedecerá à seguinte fórmula:

Y = 200 X (X – X
min

)/(X
max

 – X
min

)
Em que:

Y= classificação do candidato na escala de 0 a 200 (escala portuguesa);
X = classificação do candidato no país de origem;
X

min
 = classificação mínima no país de origem;

X
max

 = classificação máxima no país de origem.

4 — Quando os candidatos forem titulares de cursos de sistema de 
ensino estrangeiro legalmente equivalentes ao ensino secundário portu-
guês, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º, as provas de ingresso previstas 
no n.º 2, podem ser substituídas por exames finais de disciplinas da-
queles cursos, nos mesmos termos que o puderem ser, de acordo com 
o estabelecido no artigo 20.º -A, do Decreto -Lei n.º 296 -A/98 de 25 de 
setembro, na sua atual redação, diploma que define o regime geral de 
acesso e ingresso no ensino superior e que vierem a ser homologados, 
para cada ano letivo, por deliberação da CNAES — Comissão Nacional 
de Acesso ao Ensino Superior.

5 — Em todas as outras situações, o candidato deve realizar as provas 
de ingresso portuguesas, como aluno autoproposto, ou realizar no IPT 
provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas para o curso a 
que se candidata, sendo essas as classificações utilizadas de acordo com 
a ponderação especificada no anexo I.

6 — As provas de ingresso portuguesas a que se refere o número 
anterior são realizadas em Portugal ou numa escola portuguesa no es-
trangeiro, devendo o candidato inscrever -se nas mesmas nas condições 
e nos prazos legal e regularmente previstos e divulgados pela Direção-
-Geral do Ensino Superior (DGES) do Governo Português.

7 — O processo de realização no IPT das provas equivalentes às provas 
de ingresso portuguesas, referidas no n.º 5, é definido por despacho do 
Presidente do IPT, devendo a respetiva calendarização e condições de re-
alização ser devidamente publicitadas nos termos do n.º 5 do artigo 7.º

8 — A realização das provas equivalentes às provas de ingresso por-
tuguesas, referidas no n.º 5, implica o pagamento da taxa autónoma 
prevista na Tabela de Emolumentos do IPT.

9 — As classificações das provas de ingresso ou equivalentes ou das 
provas que as substituam a considerar na candidatura são as obtidas no 
ano civil ou nos três anos civis anteriores ao da candidatura.

10 — Sempre que expressas noutra escala, as notas de candidatura são 
convertidas para a escala de 0 -200 de acordo com o anexo III, ou, nos casos 
em que este não se aplique, com as regras gerais de conversão de classificações.

11 — A classificação mínima de candidatura para cada ciclo de estudos 
é de 100, não podendo cada prova de ingresso ou equivalente ou prova 

que a substitua, depois de feita a conversão para a escala de 0 a 200, se 
for o caso, ter uma classificação, inferior a 95.

12 — Os anexos referidos nos números anteriores são aprovados e 
revistos anualmente por despacho do Presidente do IPT, e divulgados 
no site do IPT até 3 meses antes da data do início da apresentação de 
candidaturas ao concurso especial de acesso e ingresso para estudantes 
internacionais.

Artigo 6.º
Verificação do conhecimento da língua

1 — A frequência de qualquer um dos ciclos de estudo de licenciatura 
nas escolas do IPT exige um domínio independente da língua portuguesa 
(nível B2, de acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência 
para Línguas).

2 — Os candidatos internacionais que possuam apenas o nível inter-
médio de domínio da língua portuguesa (nível B1, de acordo com o Qua-
dro Europeu Comum de Referência para Línguas) podem candidatar -se 
ao concurso especial de acesso e ingresso de estudantes internacionais, 
desde que se comprometam a frequentar um curso anual de português 
nos termos do n.º 5 do presente artigo.

3 — Estão excecionados das disposições anteriores os estudantes 
que tenham frequentado o ensino secundário na língua portuguesa, sem 
prejuízo do disposto no n.º 7.

4 — Com exceção dos que tenham frequentado o ensino secundário 
em língua portuguesa, os candidatos a este concurso especial de acesso 
terão que:

a) Declarar por escrito e sob compromisso de honra, possuir o nível B1 
ou superior de português;

b) Apresentar um DEPLE (Diploma Elementar de Português Língua 
Estrangeira) ou um certificado B1 emitido por instituição portuguesa 
de ensino habilitada a emiti -la ou submeter -se a uma prova de portu-
guês a promover pelo IPT, sujeita a taxa emolumentar de acordo com 
a tabela de taxas e emolumentos do IPT e que terá lugar em calendário 
publicitado anualmente.

5 — Os estudantes internacionais que não tenham frequentado o 
ensino secundário em língua portuguesa e que não façam prova de ter 
um DIPLE (Diploma Intermédio de Português Língua Estrangeira, 
nível B2), ou um certificado B2 emitido por instituição portuguesa de 
ensino habilitada a emiti -la, têm de comprometer -se a frequentar um 
curso anual de língua portuguesa:

a) Esse curso é ministrado no Centro de Línguas do IPT e tem custos 
adicionais;

b) A sua frequência pode ser simultânea à frequência do 1.º ano do 
ciclo de estudos em que o estudante se inscreveu;

c) No final do ano, o Centro de Línguas do IPT comunica aos serviços 
de gestão académica se o estudante atingiu, ou não, o nível B2.

6 — Enquanto não for atingido o nível B2, o aluno é obrigado a 
reinscrever -se no curso de português até que atinja o referido nível de 
domínio da língua portuguesa.

7 — A frequência do curso de nível B2 pode ter caráter obrigatório 
para os estudantes que tenham realizado o ensino secundário em língua 
portuguesa sempre que o nível de utilização e conhecimento da língua 
portuguesa for considerado inferior, sendo que:

a) A orientação para a frequência deste curso deve ser feita pelo co-
ordenador de curso, mesmo que a sua necessidade tenha sido sinalizada 
por outro docente;

b) O estudante pode solicitar a realização de uma avaliação prévia 
à inscrição no curso, dela ficando desobrigado se obtiver o nível B2 
nessa avaliação;

c) A avaliação referida na alínea anterior está sujeita a taxa emolu-
mentar.

CAPÍTULO III

Candidaturas

Artigo 7.º
Vagas e prazos

1 — O número de vagas para cada ciclo de estudos é fixado anual-
mente pelo Presidente do IPT até pelo menos três meses antes da data 
de início do concurso, ouvidos os Diretores das Escolas.

2 — Para a sua definição deve ter -se em conta:
a) O número de vagas definido no processo de acreditação do ciclo 

de estudos;
b) Os recursos humanos e materiais afetável à Escolas responsável 

pelo ciclo de estudos;
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c) O número de vagas fixadas para o regime geral de acesso e para 
os restantes concursos especiais;

d) Os limites previamente fixados por despacho do membro do Go-
verno responsável pela área de ensino superior;

e) As orientações gerais que sejam previamente estabelecidas pelo 
membro do Governo responsável pela área de ensino superior.

3 — As vagas referidas no n.º 1 são comunicadas anualmente à DGES, 
acompanhadas da respetiva fundamentação.

4 — O concurso especial de acesso para estudantes internacionais 
decorre de acordo com o calendário anualmente fixado pelo Presidente 
do IPT até pelo menos três meses antes da data de início do concurso, 
sendo que:

a) O referido calendário é divulgado no portal do IPT;
b) Pode haver mais do que uma fase de candidatura.

5 — O Presidente do IPT define, ainda, anualmente o calendário de 
realização das provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas 
referidas no n.º 4 do artigo 5.º, o qual deve ser compatível com os 
prazos do concurso especial de acesso e ingresso para estudantes 
internacionais.

Artigo 8.º
Candidatura a matrícula e inscrição

1 — O estudante candidata -se, através de requerimento próprio, que 
poderá ser apresentado em papel ou em plataforma online disponibili-
zada no portal do IPT, onde indicará a escola e curso em que pretende 
proceder à respetiva matrícula e inscrição.

2 — O requerimento, se em papel, é apresentado na Direção dos 
Serviços Académicos do Instituto Politécnico de Tomar, pelo estudante, 
por um seu procurador bastante ou por pessoa que demonstre exercer o 
poder paternal ou tutelar, sendo o estudante menor.

3 — Os requerimentos dos estudantes interessados podem ainda ser apre-
sentados através de organismos com competências em matéria de relações 
externas internacionais nos países de que os estudantes sejam nacionais, 
desde que tal possibilidade e a forma como se processará, seja previa-
mente acordada entre o Instituto Politécnico de Tomar e esses organismos.

4 — A candidatura está sujeita ao pagamento de uma taxa constante 
da Tabela de Emolumentos do IPT.

Artigo 9.º
Instrução do processo de candidatura

1 — O processo de candidatura é instruído através da apresentação 
dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou de outro documento de 
identificação emitido pelas autoridades do país de origem;

b) Declaração sob compromisso de honra, de que o candidato não 
tem nacionalidade portuguesa e não está abrangido por nenhuma das 
condições elencadas nas alíneas do n.º 2 do artigo 1.º ou, nos casos pre-
vistos no artigo 18.º, que opta pelo estatuto de estudante internacional, 
nos termos previstos na alínea a), do n.º 2, do referido artigo, de acordo 
com modelo a facultar pela Direção dos Serviços Académicos do IPT 
e disponível na página web do IPT;

c) Documento comprovativo da conclusão do ensino secundário 
português ou equivalente, se for o caso;

d) Se a qualificação académica apresentada não estiver listada nos 
anexos I ou II, documento comprovativo de que ela faculta, no país em 
que foi obtida, o acesso ao ensino superior, devidamente validado pela 
entidade competente desse país, nos termos do n.º 2 do artigo 3.º;

e) Documento comprovativo da classificação obtida:
i) Nos exames finais do ensino secundário português correspondentes 

às provas de ingresso para os titulares de ensino secundário português 
ou para os titulares de um ensino secundário estrangeiro que realizaram 
aquelas provas como candidatos autopropostos; ou

ii) No exame nacional de acesso ao ensino superior, nas situações 
previstas no n.º 3 do artigo 5.º;

iii) Nos exames finais das disciplinas de curso de sistema de ensino 
estrangeiro legalmente equivalentes ao ensino secundário português 
que, nas situações previstas no n.º 4, do artigo 5.º, possam substituir as 
provas de ingresso;

iv) Nas situações em que o candidato não possa apresentar o docu-
mento referido na subalínea anterior, deve apresentar declaração, assi-
nada sob compromisso de honra, das classificações obtidas, procedendo à 
sua comprovação documental até ao final do terceiro mês imediatamente 
subsequente à sua eventual matrícula e inscrição;

f) Diploma DEPLE (Diploma Elementar de Português Língua Estran-
geira) ou Diploma DIPLE (Diploma Intermédio de Português Língua 
Estrangeira), ou certificado B1 ou B2 por instituição portuguesa de 

ensino habilitada a emiti -la, ou declaração, assinada sob compromisso 
de honra, da posse do nível B1 de domínio da língua portuguesa, sempre 
que o candidato não tenha frequentado o ensino secundário em língua 
portuguesa;

g) Procuração, quando o requerimento for apresentado por procurador.

2 — Os documentos referidos nas alíneas c), d), e) e g) devem ser 
traduzidos sempre que não forem emitidos em português, inglês, francês 
ou espanhol, e visados pelo serviço consular ou apresentados com a 
aposição da Apostila de Haia pela autoridade competente do Estado de 
onde é originário o documento.

3 — No caso das candidaturas entregues em papel, os documentos 
referidos nos números anterior são, obrigatoriamente, entregues con-
juntamente com o requerimento de candidatura.

4 — No caso das candidaturas apresentadas por requerimento na 
plataforma online disponibilizada no portal do IPT, os documentos 
referidos no número anterior deverão ser remetidos no prazo de 3 dias 
úteis após a submissão da candidatura, por correio registado com aviso 
de receção para o seguinte endereço de correio:

Direção dos Serviços Académicos do IPT
Estrada da Serra, Quinta do Contador
2300 -313 Tomar
Portugal.

Artigo 10.º
Apreciação e seriação das candidaturas

A apreciação e seriação das candidaturas competem a uma Comissão de 
Apreciação e Seriação integrada por, pelo menos três membros, de entre 
Professores de carreira, quadros dirigentes ou técnicos superiores do IPT, 
um dos quais presidirá com voto de qualidade, designada para o efeito 
pelo Presidente do IPT.

Artigo 11.º
Critérios de seriação

1 — A ordenação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação final.

2 — A classificação final corresponde à soma das classificações ob-
tidas nas provas realizadas, multiplicadas pelo respetivo peso, tal como 
indicado nos anexos I e II.

3 — Atendendo à existência de várias escalas, todas as classificações 
devem ser expressas na escala de 0 a 200, traduzidas nos termos do 
anexo III.

4 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 
disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

Artigo 12.º
Indeferimento

1 — São indeferidos os requerimentos que se encontrem numa das 
seguintes situações:

a) Não sejam acompanhados da documentação obrigatória necessária 
à completa instrução do processo;

b) Não satisfaçam o disposto no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, e no presente regulamento;

c) Não de verifique efetuado o pagamento da taxa de emolumentos 
prevista no n.º 4, do artigo 8.º

2 — A decisão de indeferimento é sempre fundamentada.

Artigo 13.º
Exclusão de candidatos

1 — São excluídos do processo, em qualquer momento do mesmo, 
os estudantes internacionais que prestem falsas declarações ou que 
comprovadamente apresentem documentos de forma fraudulenta.

2 — São da competência do Presidente do IPT as decisões relativas 
a exclusões do processo, as quais devem ser fundamentadas e sujeitas 
a audiência prévia dos interessados.

Artigo 14.º
Divulgação dos resultados

1 — Os resultados finais são tornados públicos através de lista divul-
gada no portal do IPT e afixada nos locais habituais das Escolas.

2 — A menção de indeferimento da candidatura ou de não colocação 
por falta de vaga carece de ser acompanhada de referência à respetiva 
fundamentação.

3 — Do resultado final podem os estudantes internacionais reclamar 
para a Comissão de Avaliação e Seriação, no prazo definido para o efeito 
no calendário do concurso.
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Artigo 15.º
Matrícula e inscrição

1 — Os estudantes internacionais colocados devem proceder à ma-
trícula e inscrição no prazo fixado.

2 — Só após a matrícula e inscrição, o IPT emitirá documento que 
as certifique, destinado à obtenção da documentação legal referente à 
entrada e permanência do estudante internacional em Portugal.

3 — Após a matrícula e inscrição o estudante internacional dispõe de 
três meses de calendário para apresentar os documentos oficiais originais 
que apresentou na candidatura.

4 — Se o conteúdo dos documentos referidos no número anterior 
diferir dos documentos submetidos na candidatura, o IPT reserva -se o 
direito de reapreciar a candidatura correspondente e de a excluir, nos 
termos do artigo 13.º, se o candidato não reunir os requisitos de aplicação 
do estatuto do estudante internacional.

5 — A não apresentação dos documentos oficiais originais, a não com-
provação dos factos auto declarados na candidatura, dos pré -requisitos, se 
existirem, e a não satisfação dos requisitos especiais objeto de avaliação 
no concurso local implicam a anulação da matrícula e inscrição.

6 — Caso não haja lugar à matrícula no prazo fixado é chamado o 
estudante internacional seguinte da lista ordenada resultante da aplicação 
dos critérios de seriação, até à efetiva ocupação da vaga ou ao esgota-
mento dos candidatos ao curso em causa.

Artigo 16.º
Propina

1 — As propinas e demais taxas devidas pelos estudantes internacio-
nais serão fixadas nos termos legais, pelos órgãos legal e estatutariamente 
competentes.

2 — A matrícula e inscrição só são certificadas após pagamento da 
primeira prestação da propina, a pagar no momento daqueles atos, cor-
respondente a 40 % da totalidade da propina anual de inscrição.

3 — Aos estudantes internacionais aplica -se, com as necessárias 
adaptações, o regime de pagamento de propinas vigente para o ciclo de 
estudos em causa, nomeadamente quanto à possibilidade de pagamento 
em prestações do remanescente da propina anual de inscrição, em pre-
juízo do disposto no número seguinte.

4 — Em caso de desistência dos estudos ou anulação da matrícula 
e inscrição, não será devolvido, total ou parcialmente, o valor já pago 
pelo estudante internacional a título de propina.

CAPÍTULO IV

Disposições diversas

Artigo 17.º
Regime aplicável

Salvaguardadas as regras específicas do regime legal do estatuto do 
estudante internacional e as normas do presente regulamento, os estu-
dantes internacionais que ingressem no IPT ficam sujeitos às mesmas 
regras aplicáveis aos demais estudantes do Instituto, designadamente, 
em matéria de creditação de formação e ou experiência profissional.

Artigo 18.º
Estudante com plurinacionalidade

1 — O estudante internacional que, no momento da candidatura, tem 
também nacionalidade portuguesa ou é nacional de um Estado -Membro 
da União Europeia no qual tenha residência habitual não pode candidatar-
-se ao concurso especial para estudantes internacionais.

2 — Se o candidato tem duas ou mais nacionalidades estrangeiras e 
uma delas corresponde à nacionalidade de um Estado -Membro da União 
Europeia no qual não tenha residência habitual pode, no momento da 
candidatura, optar pelo estatuto que prefere, sendo que:

a) Caso opte pelo estatuto de estudante internacional, que lhe permite 
candidatar -se ao respetivo concurso especial, tem de mantê -lo até ao 
final do ciclo de estudos a que se candidatou;

b) Caso opte pelo estatuto de estudante nacional, não pode candidatar-
-se ao concurso especial para estudantes internacionais.

Artigo 19.º
Reingresso, mudança de curso e transferência

Aos estudantes internacionais admitidos a partir de 2014/2015 através 
dos regimes de reingresso, mudança de curso e transferência aplica -se 
o diploma que regula o estatuto do estudante internacional e o disposto 
no presente regulamento, em particular o artigo 16.º

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 20.º
Informação

O IPT comunica à Direção -Geral do Ensino Superior, nos termos e 
prazos por esta fixados, informação sobre os candidatos admitidos, ma-
triculados e inscritos ao abrigo do regime especial de acesso e ingresso 
para estudantes internacionais.

Artigo 21.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões suscitadas na aplicação do presente regu-
lamento são resolvidas por despacho do Presidente do IPT, ouvida a 
Comissão de Apreciação e Seriação nas matérias que tenham a ver com 
o exercício das suas competências.

Artigo 22.º
Disposições transitórias

1 — Para a candidatura no ano letivo de 2014 -2015, os prazos a que 
se refere o artigo 7.º são fixados com uma antecedência não inferior a 
um mês em relação à data de início daquela.

2 — O disposto no artigo 16.º não se aplica aos estudantes inter-
nacionais inscritos no ano letivo de 2013 -2014 até à conclusão, sem 
interrupção, do ciclo de estudos em que se encontram inscritos.

Artigo 23.º
Disposições finais

1 — A lista de sistemas de ensino estrangeiro contida no anexo II pode 
ser, a todo o tempo, alterada por despacho do Presidente do IPT.

2 — Em tudo o que não for contrariado pelo presente regulamento, 
aplicam -se os demais regulamentos do IPT.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República. 

 ANEXO I

Provas de ingresso para titulares do ensino secundário português ou para candidatos que realizarem as provas como 
alunos autopropostos, respetiva ponderação e pré -requisitos 

Ciclo de estudos de licenciatura Escola
Provas de ingresso

—
Ponderação (1 prova: 100 %; 2 provas: 50 % cada uma)

Nível mínimo
de conhecimento

de língua portuguesa

Conservação e Restauro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Uma das provas:
10 Geometria Descritiva
12 Hist. da Cultura e Artes
11 História

B1
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Ciclo de estudos de licenciatura Escola
Provas de ingresso

—
Ponderação (1 prova: 100 %; 2 provas: 50 % cada uma)

Nível mínimo
de conhecimento

de língua portuguesa

Design e Tecnologia das Artes Gráficas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Uma das provas:
03 Desenho
10 Geometria Descritiva
12 Hist. da Cultura e Artes

B1

Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Conjunto das provas:
07 Física e Química
16 Matemática

B1

Engenharia Eletrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . . . . . ESTT Conjunto das provas:
07 Física e Química
16 Matemática

B1

Engenharia Informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Um dos conjuntos de provas:
16 Matemática ou
07 Física e Química
16 Matemática ou
10 Geometria Descritiva
16 Matemática

B1

Engenharia Química e Bioquímica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Conjunto de provas:
07 Física e Química
16 Matemática

B1

Fotografia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Uma das provas:
03 Desenho
07 Física e Química
10 Geometria Descritiva
12 Hist. da Cultura e Artes
11 História
16 Matemática

B1

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Uma das provas:
04 Economia
09 Geografia
18 Português

B1

Auditoria e Fiscalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Uma das provas:
04 Economia
09 Geografia
16 Matemática

B1

Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Uma das provas:
04 Economia
09 Geografia
16 Matemática

B1

Gestão de Recursos Humanos e Comportamento Organizacional ESGT Uma das provas:
04 Economia
06 Filosofia
09 Geografia
17 Mat. Apl. Ciências Soc.

B1

Gestão Turística e Cultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Uma das provas:
04 Economia
11 História
18 Português

B1

Comunicação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Uma das provas:
06 Filosofia
09 Geografia
11 História
18 Português

B1

Engenharia Mecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Conjunto das provas:
07 Física e Química
16 Matemática

B1



20536  Diário da República, 2.ª série — N.º 152 — 8 de agosto de 2014 

Ciclo de estudos de licenciatura Escola
Provas de ingresso

—
Ponderação (1 prova: 100 %; 2 provas: 50 % cada uma)

Nível mínimo
de conhecimento

de língua portuguesa

Tecnologias de Informação e Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Um dos conjuntos de provas:
16 Matemática ou
04 Economia
16 Matemática ou
16 Matemática
18 Português

B1

Vídeo e Cinema Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Uma das provas:
03 Desenho
10 Geometria Descritiva
12 Hist. da Cultura e Artes
11 História
18 Português

B1

Nota. — Relativamente aos candidatos que possuam mais provas que a(s) necessária(s) será(ão) considerada(s) a(s) que se apresentar(em) com 
classificação mais elevada.

 ANEXO II

Provas de ingresso obtidas em sistema de ensino diferente do português, respetiva ponderação e pré -requisitos

QUADRO II -A

Brasil

ENEM — Exame Nacional de Ensino Médio 

Ciclo de estudos de licenciatura Escola Provas de ingresso e respetiva ponderação
Nível mínimo

de conhecimento
de língua portuguesa

Conservação e Restauro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Redação: 10 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 40 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 40 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 10 %

B1

Design e Tecnologia das Artes Gráficas  . . . . . . . . . . . . . . ESTT Redação: 10 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 10 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 10 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 10 %
Matemática e suas Tecnologias: 60 %

B1

Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Redação: 5 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 45 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 5 %
Matemática e suas Tecnologias: 45 %

B1

Engenharia Eletrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . ESTT Redação: 5 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 45 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 5 %
Matemática e suas Tecnologias: 45 %

B1

Engenharia Informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Redação: 5 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 45 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 5 %
Matemática e suas Tecnologias: 45 %

B1

Engenharia Química e Bioquímica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Redação: 5 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 45 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 5 %
Matemática e suas Tecnologias: 45 %

B1

Fotografia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Redação: 10 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 40 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 40 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 10 %

B1
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Ciclo de estudos de licenciatura Escola Provas de ingresso e respetiva ponderação
Nível mínimo

de conhecimento
de língua portuguesa

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Redação: 20 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 50 %
Matemática e suas Tecnologias: 30 %

B1

Auditoria e Fiscalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Redação: 20 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 50 %
Matemática e suas Tecnologias: 30 %

B1

Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Redação: 20 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 50 %
Matemática e suas Tecnologias: 30 %

B1

Gestão de Recursos Humanos e Comportamento Organi-
zacional.

ESGT Redação: 20 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 60 %
Matemática e suas Tecnologias: 20 %

B1

Gestão Turística e Cultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Redação: 50 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 50 %

B1

Comunicação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Redação: 40 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 30 %
Linguagens, códigos e suas tecnologias: 30 %

B1

Engenharia Mecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Redação: 5 %
Ciências da Natureza e suas Tecnologias: 45 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 5 %
Matemática e suas Tecnologias: 45 %

B1

Tecnologias de Informação e Comunicação  . . . . . . . . . . . ESTA Redação: 10 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 40 %
Matemática e suas Tecnologias: 50 %

B1

Vídeo e Cinema Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Redação: 10 %
Ciências Humanas e suas Tecnologias: 40 %
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias: 50 %

B1

 As áreas de conhecimento (componentes curriculares) avaliadas no 
ENEM são:

Linguagens, códigos e suas tecnologias, que abrange Língua Portu-
guesa (Gramática e Interpretação de Texto), Língua Estrangeira Moderna, 
Literatura, Artes, Educação Física e Tecnologias da Informação;

Redação;
Matemática e suas tecnologias;
Ciências da Natureza e suas tecnologias, que abrange Química, Física 

e Biologia;
Ciências Humanas e suas tecnologias, que abrange Geografia, His-

tória, Filosofia, Sociologia e conhecimentos gerais. 

 QUADRO II -B

China

GAOKAO — National Higher Education Entrance Examination 

Ciclo de estudos de licenciatura Escola Provas de ingresso e respetiva ponderação
Nível mínimo

de conhecimento
de língua portuguesa

Conservação e Restauro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 30 %
Social Sciences subject: 50 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Design e Tecnologia das Artes Gráficas  . . . . . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 30 %
Social Sciences subject: 50 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Engenharia Civil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 50 %
Natural Sciences subject: 40 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Engenharia Eletrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 50 %
Natural Sciences subject: 40 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1
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Ciclo de estudos de licenciatura Escola Provas de ingresso e respetiva ponderação
Nível mínimo

de conhecimento
de língua portuguesa

Engenharia Informática  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 50 %
Natural Sciences subject: 40 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Engenharia Química e Bioquímica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 50 %
Natural Sciences subject: 40 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Fotografia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTT Mathematics: 30 %
Sociall Sciences subject: 50 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Administração Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Mathematics: 20 %
Sociall Sciences subject: 60 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Auditoria e Fiscalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Mathematics: 40 %
Sociall Sciences subject: 50 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Mathematics: 40 %
Sociall Sciences subject: 50 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Gestão de Recursos Humanos e Comportamento Organi-
zacional.

ESGT Mathematics: 20 %
Sociall Sciences subject: 60 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Gestão Turística e Cultural. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESGT Mathematics: 20 %
Sociall Sciences subject: 60 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Comunicação Social. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA English: 20 %
Sociall Sciences subject: 60 %
Nota Global do GAOKAO: 20 %

B1

Engenharia Mecânica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Mathematics: 50 %
Natural Sciences subject: 40 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Tecnologias de Informação e Comunicação  . . . . . . . . . . . ESTA Mathematics: 50 %
Natural Sciences subject: 40 %
Nota Global do GAOKAO: 10 %

B1

Vídeo e Cinema Documental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ESTA Sociall Sciences subject: 60 %
Nota Global do GAOKAO: 40 %

B1

 As áreas de conhecimento (componentes curriculares) avaliadas no GAOKAO são:
3 Obrigatórias: Mathematics, Chinese and English, que contam cada uma, com uma pontuação até de 150 em 750;
1 de Opcão: subject de Social Sciences (que inclui Politics, History and Geography), ou Natural Sciences (que inclui Physics, Chemistry and 

Biology) que conta com uma pontuação até 300 em 750.
208002276 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DO INSTITUTO
POLITÉCNICO DO PORTO

Aviso (extrato) n.º 9131/2014
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada e alterada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, informa -se que a lista unitária de 
ordenação final do procedimento concursal com vista ao preenchi-
mento de um posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, da categoria de 
assistente técnico, para os Serviços de Ação Social do Instituto Poli-

técnico do Porto, aberto através do Aviso n.º 13293/2013, publicado 
no DR n.º 211, 2.ª série, de 31 de outubro e Aviso n.º 13757/2013, 
publicado no DR n.º 219, 2.ª série, de 12 de novembro, com a 
ref.ª SAS.IPP/ND/5/2013, homologada por despacho de 25 de ju-
lho de 2014, da Senhora Vice -Presidente do Instituto Politécnico 
do Porto, se encontra disponível na página eletrónica do IPP, em 
www.ipp.pt e afixada em local próprio nos Serviços da Presidência 
do Instituto Politécnico do Porto.

28 de julho de 2014. — A Administradora dos Serviços de Ação Social 
do Instituto Politécnico do Porto, Dr.ª Eduarda Machado.

208006448 


